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APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 ao apresentar um extenso rol normativo, 
trouxe o princípio da dignidade da pessoa humana consagrando-o como marco 
importante e representativo da redemocratização brasileira. Porém, no que se refere 
com a preocupação com os direitos fundamentais, com os objetivos republicanos 
essenciais e com a elevação do indivíduo como eixo central de proteção, os 
comandos expedidos pelo constituinte e pela própria legislação ordinária (não) são 
efetivamente concretizados, o que acaba provocando discussões teóricas acerca 
dos temas relativos a todas as searas jurídicas. 

Pensar na efetivação do direito brasileiro inserido nas relações jurídicas 
nos exige refletir em que medida o ordenamento jurídico se ocupa em diferentes 
espaços, percepções, áreas, culturas, métodos de reflexão e de interpretações 
das mesmas. O direito e a realidade se unem para questionar até que ponto as 
normas estão sendo aplicadas no âmbito jurídico no intuito de efetivar os direitos e 
garantir a justiça social dos cidadãos. Porém, trata-se de uma aderência complexa 
e específica que necessita de análises científicas inter-relacionadas com as áreas 
das ciências jurídicas.   

Em busca pela eficácia da aplicação da norma no sistema jurídico, a Atena 
Editora lança a sua segunda edição da coletânea intitulada “A (Não) Efetividade das 
Ciências Jurídicas no Brasil 2”, um compendio composto por vinte e três capítulos 
que une pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas 
de todas as áreas do Brasil. Trata-se de uma obra que discute temáticas variadas 
de todos as searas das grandes áreas das Ciências Jurídicas. De maneira geral, os 
capítulos, que abordam esses espaços, estruturam-se com o objetivo de analisar a 
aplicação das fontes do direito como forma de (não) efetivação das normas acerca 
da sua concretude e seus efeitos aos casos concretos. 

A segunda edição realizada em formato de e-book, é inovadora nas pesquisas 
jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse sentido, a 
coletânea abordará temas relativos às questões de proteção e garantia à saúde, 
assuntos que permeiam as questões de gênero do país, o sistema penal e suas 
especificidades, as questões processuais no âmbito civil, administrativo e tributário, 
a democracia e entre outros temas que compreendem os valores morais e culturais 
da sociedade com a consequência de criação e evolução das normas e suas 
concretudes. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos 
aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e pelo 
Direito. Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas 



do direito e da sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais 
e concretos torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Deste modo a obra ““A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil 2” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos 
diversos professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram 
seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos 
o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: A legitimidade do uso de algemas 
é um tema bastante relevante, mas ganhou 
maior importância recentemente, com a edição 
da Súmula Vinculante nº 11 do Supremo 
Tribunal Federal, que restringiu o emprego 
de algemas, tornando a sua utilização uma 
medida excepcional e exigindo justificativa da 
autoridade, por entender que o seu uso fere 
a dignidade da pessoa humana. O presente 
trabalho acadêmico foi realizado através 
da pesquisa bibliográfica, tendo em vista a 
necessidade de contextualização como forma 
de se chegar a uma melhor compreensão 
acerca do tema. Para isso será feita uma 
análise do emprego de algemas, abrangendo o 
seu conceito bem como os preceitos que devem 
ser observados quando da necessidade de se 
algemar, como a integridade física do policial, 

de terceiros e do próprio preso. Por falta de uma 
regulamentação específica sobre o tema, será 
analisada a legislação brasileira usada para 
subsidiar o correto emprego desse instrumento. 
Visando suprir essa lacuna, o enunciado nº 
11 foi editado, mas como se verá, há que se 
questionar se sua criação respeitou os limites 
constitucionais, elencando-se as decisões que 
ensejaram a sua origem. No mais, ainda será 
abordada a importância que o emprego desse 
aparato exerce durante a atividade policial, 
e que a decisão sobre o seu emprego cabe 
aos agentes de segurança, uma vez que não 
se pode subtrair deles a discricionariedade, 
que é inerente à sua atuação com o objetivo 
de manter a ordem pública e não tornar a 
segurança da coletividade ainda mais frágil do 
que se encontra no cenário atual.
PALAVRAS-CHAVE: Algemas. Súmula 
Vinculante. Supremo Tribunal Federal. Ordem 
Pública.

ABSTRACT: The legitimacy of the use of 
handcuffs is a very important issue, but has 
gained more importance recently with the issue 
of Binding Precedent 11 of the Supreme Court, 
which restricted the use of handcuffs, making 
its use as an exceptional measure and requiring 
justification for authority , understanding 
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that its use hurts the dignity of the human person. This academic work was carried 
out through literature, in view of the need for contextualization as a way to reach a 
better understanding of the subject. For this will be a historical analysis of the use of 
handcuffs, covering the concept and symbolism, as well as the principles that should 
be observed when the need to handcuff, as the physical integrity of the police, third 
and the prisoner himself. For lack of a specific regulation on the subject, Brazilian law 
used to subsidize the correct use of this instrument will be examined. Aiming to fill this 
gap, the statement No. 11 was issued, but as you will see, we have to question whether 
its creation respected the constitutional limits, if elencando- decisions that gave rise to 
its origin. In most, the importance that the use of this apparatus performs during the 
police activity will be further addressed and that the decision on its use is up to security 
guards, since they can not escape their discretion, which is inherent in its operations 
in order to maintain public order and not make security even more fragile community 
than is the current scenario.
KEYWORDS: Handcuffs. Binding Precedent. Federal Court of Justice. Public order.

INTRODUÇÃO

O presente estudo objetiva fazer uma análise sobre o uso de algemas, levando 
em conta o cenário de segurança pública atual, a limitação da aplicação desse 
instrumento após a criação da Súmula Vinculante nº 11 e a importância que ela 
exerce para o labor policial, bem como sua adequação no Estado Democrático de 
Direito, tendo por base os princípios insculpidos na Constituição da República de 
1988 e no Código de Processo Penal.

A escolha do tema tem como justificativa a relevância social e jurídica que 
as algemas representam para a coletividade, uma vez que sua utilização envolve 
o encontro de interesses estabelecidos na lei, com o intuito de garantir a ordem 
pública e preservar a incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Para tornar a leitura mais dinâmica, o presente estudo foi dividido em 
capítulos com temáticas diferentes, porém, tratando sempre da problemática do 
uso de algemas, procurando evidenciar a sua indispensabilidade, necessidade 
e justificação, enfatizando o valor que esse instrumento tem enquanto meio de 
trabalho do policial.

Foi mencionado o que dispõe a Constituição da República de 1988 a respeito 
da segurança pública, como sendo um direito de todos e dever do Estado, obrigando 
tal exercício aos órgãos de segurança pública, tendo os mesmos, autonomia para 
aplicar os meios necessários à garantia da segurança e da ordem pública, pautados, 
contudo, na legalidade. 

Em seguida, tratou-se da Lei de Execução Penal, que apenas mencionou há 
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mais de trinta anos que o uso das algemas seria regulado por Decreto Federal. Até 
os dias atuais, o referido Decreto ainda não foi criado.

Logo depois, foi feito um apanhado sobre o que trata o Código de Processo Penal 
que, em seu artigo 284, proíbe o emprego de força, exceto no caso de resistência ou 
tentativa de fuga, e o Código de Processo Penal Militar, o qual preceitua que a força 
deve ser empregada no caso de resistência, desobediência e tentativa de fuga. Os 
dispositivos em comento demonstram que o uso de algemas é legítimo, devendo, 
contudo, evitar excessos, tal abordagem visa fornecer um apanhado dos aspectos 
relevantes sobre as algemas, enfatizando o seu conceito, entendendo como sendo 
uma pulseira, utilizada para imobilizar alguém que cometeu um ilícito penal.

Conseguintemente, tratou dos princípios norteadores do uso de algemas, 
buscando neles um alicerce para entender se a sua utilização respeita o diploma 
legal, pautado no princípio da dignidade da pessoa humana, base do estado 
democrático de direito, o princípio abordado no presente trabalho busca trazer 
à baila a necessidade de se seguir o que ditam esses regramentos jurídicos e a 
importância que eles exercem para enfatizar a discussão em epígrafe. Foi feito um 
adendo no tópico uso progressivo da força por parte do policial, um meio necessário 
durante a atividade, visando conter uma injusta agressão por parte de terceiros, bem 
como uma análise empírica do uso de algemas sobre o viés da Súmula Vinculante 
nº 11, pois o Supremo Tribunal Federal, no intuito de pôr fim à celeuma, quanto à 
regulamentação do uso de algemas, acabou criando nova polêmica e retirando do 
agente de segurança a discricionariedade de aplicar as algemas conforme cada 
situação concreta, tendo que, antecipadamente, se reportar ao teor da súmula.

Portanto, insta salientar, que o cerne do trabalho será o de procurar uma 
solução para o aparente conflito existente entre a legitimidade do uso de algemas, 
como meio de preservação da segurança pública, e os direitos fundamentais do 
preso à dignidade da pessoa humana e presunção de inocência, dentre outros; 
além de analisar a edição da Súmula Vinculante nº 11 e as suas consequências.

PROCESSO METODOLÓGICO

O tema do presente estudo ainda é passivo de discussão, uma vez que, 
conforme mencionado em tópico anterior, a problemática do uso de algemas foi 
citada na Lei de Execução Penal que trazia em seu artigo 199 que o uso de algemas 
seria disciplinado por Decreto Federal.

Ocorre que já se passaram mais de 30 (trinta) anos e o referido decreto 
ainda não foi criado, ficando o uso de algemas regulado pela Súmula Vinculante 
nº 11. Desta forma, para elucidar o tema em apreço, a metodologia empregada 
será pautada em doutrinas e livros oriundos de pesquisas abrangentes e ainda de 
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estudos especializados bem como a pesquisa monográfica.
Importante destacar também, que para a elaboração desse trabalho foram 

utilizados entendimentos Jurisprudenciais como forma de elucidar a temática, ou 
seja, buscar em julgados a justificativa para o uso das algemas.

Não obstante, vale destacar também que serão utilizados artigos e outras 
fontes bibliográficas pertinentes para o bom desenvolvimento do tema, de modo 
que possa esboçar uma abordagem técnica e simples sobre o mesmo, chegando a 
uma conclusão objetiva e clara.

  A pesquisa adotada para o projeto será a exploratória, e de acordo com 
Oliveira (2003), os estudos exploratórios têm como objetivo a formulação de um 
problema para efeito de uma pesquisa mais precisa ou, ainda, para elaboração de 
hipóteses.

Segundo Gil (2002), Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo 
principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento 
é portanto, bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais 
variados aspectos relativos ao fato estudado. Na maioria dos casos, estas pesquisas 
envolvem; a) levantamento bibliográfico; b) entrevistas com pessoas que tiveram 
experiências práticas com o problema pesquisado; e c) análise de exemplos que 
estimulem a compreensão.

Essa pesquisa é do tipo bibliográfico, ou seja, de acordo com Prestes (2003), é 
aquela que se efetiva tentando-se resolver um problema ou adquirir conhecimentos 
a partir do emprego predominante de informações provenientes do material gráfico. 

É desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente 
de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum 
tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a 
partir de fontes bibliográficas. Boa parte dos estudos exploratórios pode ser definido 
como pesquisas bibliográficas. As pesquisas sobre ideologias, bem como aquelas 
que se propõem à análise das diversas posições acerca de um problema, também 
costumam ser desenvolvidas quase exclusivamente mediante fontes bibliográficas.

A pesquisa para elaboração desse estudo partirá da busca de conhecimentos 
provenientes de bibliografias acerca da legitimidade do uso de algemas, buscando 
em doutrinas e pesquisas afins proporcionar informações para esclarecer e sanar 
determinadas dúvidas sobre a legalidade ou não desse mecanismo.

O instrumento de pesquisa a ser utilizado será em forma de roteiro dos eixos 
temáticos e abordará os seguintes pontos: informações sobre a legalidade do uso 
de algemas, fatores em que o uso de algemas contribui para a segurança do policial 
no    exercício de sua profissão e pontos controvertidos sobre a temática do uso de 
algemas.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A discussão acerca do emprego de algemas é bastante calorosa, por envolver, 
de um lado, interesses fundamentais para a sociedade, como a preservação da vida, 
a integridade física do policial e de terceiros, bem como salvaguardar o patrimônio; 
e de outro, princípios de proteção ao preso, como a dignidade da pessoa humana, 
presunção de inocência e de não culpabilidade, o que dificulta a chegada a um 
consenso sobre o tema. 

A Constituição da República Federativa do Brasil determina em seu artigo 144, 
ser a segurança pública dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, sendo 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio através dos órgãos policiais.

Quando a Constituição da República preceitua ser a segurança pública dever 
do Estado, este deve assegurar os meios que garantam tal mister, estando, portanto, 
os órgãos policiais legitimados a empregar os instrumentos necessários para tanto, 
como a arma de fogo e o uso de algemas, por exemplo.

O emprego de algemas, nesse contexto, representa importante instrumento 
na atuação prática policial. E, conforme menciona Capez (2015), seu uso possui 
as funções de proteger a autoridade caso o preso esboce reação, assegurar a 
ordem pública coibindo a fuga do preso ou mesmo assegurar a integridade física 
do detento colocada em vulnerabilidade com a sua posterior captura pelos policiais 
em caso de fuga.

Por outro lado, observa-se que do texto constitucional emanam princípios de 
enorme magnitude para a estrutura democrática, tais como o da dignidade humana 
e presunção de inocência, os quais não podem ser sobrepujados quando o Estado 
exerce a atividade policial. Desta forma, o comando constitucional, em seu artigo 
5º, XLIX assegura aos presos o respeito à integridade física e moral.

O dispositivo em comento visa à proibição de tratamento desumano e 
degradante aos presos, estabelecendo que seja assegurada a eles a dignidade 
humana e a presunção de inocência.

O entendimento trazido pela Constituição, no que tange ao respeito à 
dignidade humana, deve ser limitado no momento em que os presos extrapolam 
seu comportamento, contrariando a norma legal.

Assim, infere-se do ordenamento constitucional, que o uso de algemas, nas 
situações ímpares, em que o preso ofereça risco para as pessoas, é necessário, 
pois pode conter uma iminente e inevitável agressão.

A Lei 7210 de 11 de julho de 1984, denominada Lei de Execução Penal (LEP), 
no artigo 199 dispõe que: O uso de algemas será disciplinado por Decreto Federal, 
contudo, essa norma complementar ainda não foi editada, de modo que já se 
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passaram mais de trinta anos e o referido artigo carece de uma imprescindível 
regulamentação para facilitar a redação proposta por ele.

No decorrer desses anos, surgiram alguns Projetos de Lei que objetivaram 
normatizar a situação, porém, muitos deles foram arquivados e outros estão em 
tramitação. A seguir serão destacados alguns deles.

O projeto de Lei que regulamenta o uso, vedações e procedimentos em caso 
de eventual abuso no emprego de algemas foi apresentado no Senado Federal pelo 
senador Demóstenes Torres e, em seu artigo 2º destaca que as algemas poderão 
ser empregadas nos seguintes casos: I- durante o deslocamento do preso, quando 
oferecer resistência ou houver fundado receio de tentativa de fuga; II- quando o 
preso em flagrante delito oferecer resistência ou tentar fugir etc.

Assim, visando suprir a lacuna existente no ordenamento jurídico brasileiro, 
o referido projeto objetivou elencar as situações em que seria permitido o uso de 
algemas que, conforme visto seria uma medida excepcional a ser aplicada durante 
o deslocamento com o detido, no momento da audiência e quando não houver outro 
meio menos idôneo à integridade do preso.

O Código de Processo Penal, lei 3.689 de 03 de outubro de 1941, no seu artigo 
284 traz que não será permitido o emprego de força, salvo a indispensável no caso 
de resistência ou de tentativa de fuga do preso. Impõe esse dispositivo legal que 
a prisão não seja feita com violência gratuita e sem necessidade, sendo o direito à 
liberdade a regra predominante na Constituição Federal, especialmente quando há 
a contribuição do procurado em não manifestar reação para dificultar a prisão.

No entanto, Nucci (2006) faz entender que a força pode e deve ser utilizada 
no caso de haver resistência ou tentativa de fuga. Percebe-se que trata de causa 
garantidora de um dever legal, com reflexos no contexto penal, significando a 
possibilidade de, havendo lesões ou outro tipo de dano ao preso, alegue, em seu 
favor, a autoridade policial, o estrito cumprimento do dever legal.

Não se autoriza, em hipótese alguma, portanto, a violência extrema, consistente 
na morte do procurado. Em outra situação, em que o preso resiste ativamente à prisão 
e investe contra os policiais, podem estes alegar legítima defesa e, nessa hipótese, 
se houver necessidade, dentro de um contexto de razoabilidade e moderação que 
regem a excludente, até matar o agressor.

O artigo 292 do mesmo diploma legal traz em seu bojo o seguinte dispositivo 
reforça que se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em 
flagrante ou à determinação por autoridade competente, o executor e as pessoas que 
o auxiliarem poderá usar dos meios necessários para defender-se ou para vencer 
a resistência, do que tudo se lavrará auto subscrito também por duas testemunhas.

O artigo não utiliza o temo algema, mas alerta que se houver qualquer tipo de 
resistência por parte do detento, os policiais devem, prontamente, fazer uso dos 
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meios necessários para conter a resistência à prisão e evitar que o preso esboce 
reações violentas.

Portanto, vale reforçar que o uso desse instrumento muitas vezes está amparado 
pela legítima defesa e estrito cumprimento de dever legal. Ocorre que, qualquer 
abuso ou excesso que contrarie esses princípios, enseja a responsabilidade do 
executor da prisão. 

O Código de Processo Penal Militar- CPPM, Decreto 1.002 de 21 de outubro 
em 1969, criado durante a Ditadura Militar, determinou em seu artigo 234 que o 
emprego de algemas deveria ser evitado, desde que não houvesse perigo de fuga 
ou agressão por parte do preso.

O entendimento proposto no artigo em comento, reforça tudo o que foi discorrido 
anteriormente, deixando claro, em sua segunda parte, que no caso de perigo de 
fuga ou agressão oriunda do preso, seu uso deverá ser permitido, pois proporciona 
a segurança necessária para manter a ordem durante a prisão do réu.

O dispositivo deixa claro, porém, que o uso de algemas, em algumas pessoas 
protegidas pela lei, é proibido e o artigo 234 direciona ao artigo 242, o qual traz o 
rol de pessoas, que pela função que exercem e por ter prerrogativa em relação ao 
cargo, não são submetidas ao uso de algemas e também não serão submetidas à 
prisão comum. 

Ocorre que a redação proposta no artigo 242 deve ser interpretada de forma 
criteriosa, uma vez que o Código de Processo Penal Militar surgiu em pleno regime 
militar e hoje vivemos em um Estado Democrático de Direito, portanto, o seu teor 
deve ser reinterpretado obedecendo às normas constitucionais. 

Portanto, o fator determinante da utilização ou não de algemas é o caso 
concreto e não o cargo que a pessoa que está sendo presa exerce; e que, se o uso 
desse instrumento de trabalho for imprescindível, deve ser feito, seja para impedir 
a fuga, conter violência da pessoa que está sendo conduzida ou para restabelecer 
a ordem.

ASPECTOS RELEVANTES SOBRE AS ALGEMAS

No passado, não se utilizava o termo algema, eram usados instrumentos de 
ferro no formato de grilhões. A corrente de anel em forma de cadeado que prendia 
os prisioneiros evoluiu para a algema em formato de oito, sendo que uma haste é 
presa em cada braço do detento.

Na atualidade, algema é um instrumento empregado para impedir reações 
indevidas, agressivas ou incontroláveis de presos em relação aos policiais, contra 
si mesmos ou contra outras pessoas.

A palavra algema Segundo Capez (2015) deriva do idioma arábico que significa 
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pulseira, usada no sentido de aprisionar.  A sua utilização tornou-se mais conhecida 
no século XVI. Naquela época o termo algema era utilizado no singular. Somente 
nos dias atuais, a nomenclatura passou a ser empregada no plural, porque aprisiona 
as duas mãos. 

O instrumento de ferro, anteriormente mencionado, era usado como meio de 
garantir a segurança, de forma que aprisionava aqueles que infringissem as leis 
e os costumes. Essa postura, por parte dos aplicadores da norma, causava nos 
indivíduos revolta e repúdio; eles se sentiam humilhados e maltratados. 

Nesse mesmo sentido o dicionário Aurélio diz que algema é cada uma de um 
par de argolas metálicas, com fechaduras, e ligadas entre si, para prender alguém 
pelo pulso.

No ordenamento jurídico brasileiro, ainda não existe uma norma que 
regulamente o uso de algemas, pois, a lei 7210 de 11 de julho de 1984, Lei de 
Execução Penal- LEP, em seu artigo 199, nas disposições finais e transitórias, 
mencionou que o uso de algemas seria disciplinado por um Decreto Federal, ocorre 
que até os dias atuais, passados mais de trinta anos, o decreto ainda não foi criado.

Desta forma, com base nos conceitos trazidos acima e apesar de não haver 
uma lei específica que regulamente o uso de algemas, percebe-se que, embora 
seja um mecanismo de coação, seu uso se mostra necessário, pois impede que o 
detento ofereça risco ao policial e, principalmente, a terceiros e ao próprio preso.

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O EMPREGO DE ALGEMAS

A dignidade da pessoa humana está elencada como princípio fundamental na 
Constituição da República Federativa do Brasil em seu artigo 1º, III. A Constituição 
cidadã, ao tratar desse princípio em seu texto e concedê-lo a todos os brasileiros, 
seja nato ou naturalizado, objetivou preservar o ser humano concedendo-o a uma 
vida digna e garantindo-lhe o mínimo existencial, como saúde, educação, moradia, 
alimento, segurança etc.

Inexiste dignidade se a pessoa humana não dispuser de condições básicas para 
a sua sobrevivência, porém, para que o cidadão tenha sua dignidade preservada, 
é essencial que se respeitem os direitos e garantias individuais. Esse princípio é 
a base de um Estado Democrático de Direito, não podendo ser contrariado por 
qualquer outro existente no ordenamento jurídico.

Ainda sobre a dignidade da pessoa humana, sábias são as palavras de Morais 
(2002) e a partir dele é possível entender que para o ser humano ter direitos, basta 
possuir personalidade humana. Esse princípio é decorrente do estado democrático 
de direito e pretende assegurar ao indivíduo um mínimo existencial de sobrevivência.
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A IMPORTÂNCIA DO USO DE ALGEMAS NA ATIVIDADE POLICIAL

O uso de algemas é um assunto polêmico no ordenamento jurídico, 
principalmente porque não existe uma lei específica que regulamente esse tema, 
tendo sido o mesmo somente citado no artigo 199 da LEP- Lei de Execução Penal, 
em que menciona que o uso de algemas será regulado por um Decreto Federal.

O tema passou a ser mais fortemente discutido em agosto de 2008, quando 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante nº 11, com o 
intuito de restringir o uso de algemas passando a sua utilização a ser uma medida 
excepcional em respeito aos princípios da dignidade da pessoa humana.

A Súmula Vinculante nº 11, contudo, retirou do policial a autonomia para decidir 
no caso concreto se deve ou não fazer o uso de algemas durante a sua atuação, 
pois antes de sua edição, a autoridade ou seu agente utilizava esse mecanismo de 
trabalho como forma de contenção de acordo com a necessidade.

Assim, ficou restrita a opção pelo uso de algemas durante a prisão, pois o 
policial passou a ter que reportar por escrito, sob pena de ter que se responsabilizar 
disciplinar, civil e penalmente. Isso criou, subjetivamente, uma liberdade ao preso, 
pois a Súmula orienta que as algemas devem ser usadas somente em casos 
de receio de fuga por parte do preso, ou quando oferecer perigo à sua própria 
integridade física ou de terceiros, e de forma justificada.

Desta forma, com a edição do referido enunciado, os policias tendem a 
recuarem-se quanto ao seu papel constitucional, uma vez que essa medida 
desacredita o trabalho policial, pois limita aos profissionais de segurança o uso de 
um instrumento tão importante para efetivar a atividade policial e impedir a ação dos 
marginais.

Apesar de existir ações policiais que excedem os limites legais, no que tange à 
aplicabilidade do uso de algemas e emprego de força, é equivocado o pensamento 
por parte dos legisladores de que as algemas são usadas como forma abusiva 
e com o objetivo de humilhar os detentos, concedendo a eles, antes mesmo da 
sentença, uma pena. Ela é um instrumento de trabalho do policial e o seu uso 
tem como principal objetivo impedir que o preso esboce reações violentas contra 
terceiros.

Não obstante, a proposta do enunciado trazido na referida súmula foi justamente 
conter os abusos constantes por partes dos policiais que, corriqueiramente, faziam 
uso desse instrumento como forma de abuso e humilhação aos detentos, expondo 
os ao ridículo e ferindo, por demais, a sua dignidade.

Portanto, por mais que existam profissionais que vão de encontro ao que 
dispõe o regramento jurídico, essas são ações excepcionais. Assim, vale salientar 
que a utilização de algemas não objetiva ferir os princípios constitucionais, e essa 
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conclusão não encontra respaldo no cotidiano policial, pois a função principal no 
tocante ao emprego de algemas é a preservação da segurança e da ordem pública 
e, acima de tudo, resguardar a vida do preso e das pessoas envolvidas na situação 
concreta.

Insta advertir, que a utilização de algemas é um ato natural, inerente à atividade 
policial, que visa o atendimento de regras de segurança, bem como a inibição de 
ações evasivas do preso no momento de sua condução.

Os critérios constitucionais propostos pelo Supremo Tribunal Federal ao 
elaborar a Súmula Vinculante n. 11, limitando o uso de algemas, não merece 
prosperar, uma vez que existem valores muito mais relevantes que os mencionados, 
como, por exemplo, o direito à vida, à segurança, à proteção e à integridade física do 
agente e de terceiros. Nesse sentido, conforme Pereira, (2009) nenhum direito pode 
sobrepujar a dignidade humana, e muito menos outros direitos podem ser limitados 
de forma absoluta por parte do Estado, porém, o direito à vida deve sobrepor todos 
os demais, e num confronto entre respeitar a dignidade humana e fazer uso de 
algema para preservar a vida, esse primeiro prevalece em detrimento do segundo.

O USO DE ALGEMAS COMO MEIO DE PRESERVAÇÃO DA VIDA

A constituição da República Federativa do Brasil assegura a todos os 
brasileiros, natos ou naturalizados, direitos fundamentais que visem à proteção do 
indivíduo contra atos de desigualdade e que proporcionem uma vida harmônica em 
um estado democrático de direito.

Direitos fundamentais são aqueles indispensáveis à pessoa humana, 
necessários para garantir a todos uma existência digna, livre e igual. Para assegurar 
esse direito, não basta o Estado reconhecê-lo formalmente, é indispensável que 
busque concretizá-lo e incorporá-lo no dia-a-dia do cidadão.

O artigo 5º, caput do diploma constitucional, menciona essa amplitude de 
direitos e traz o tratamento igualitário para todos e a não violação de direitos 
independente da origem ou classe social. 

Note que, entre os direitos elencados na Constituição, está o mais importante: 
o direito à vida. A vida é a fonte primária de todos os outros bens jurídicos e de nada 
adiantaria assegurar outros direitos fundamentais, como a igualdade, a intimidade, 
a liberdade, o bem estar, se não erigisse a vida humana num desses direitos. No 
conteúdo do seu conceito, se envolvem o direito à dignidade da pessoa humana, 
de privacidade, direito à integridade física e moral e, especialmente, o direito à 
existência.
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O USO PROGRESSIVO DA FORÇA NAS ATUAÇÕES POLICIAIS 

A utilização da força é uma das funções do agente de segurança pública 
durante a sua atividade laboral, desde que seja um meio necessário para conter 
uma injusta e atual agressão por parte de terceiros. 

O uso da força será uma das opções em resposta ao nível de ação do indivíduo 
causador do delito, faz parte do cotidiano policial, pois muitas vezes as ocorrências 
não podem ser resolvidas apenas com verbalização ou negociação.

Contudo, essa prática deve se dar de forma moderada e legítima, e o agente 
deve se pautar em princípios sem os quais a sua ação não se enquadre em uma 
situação incompatível com a atividade fim, ou seja, o controle e a manutenção da 
ordem pública.

Assim agindo, não há como falar em conduta ilícita por parte do responsável 
pelo emprego da força, visto que a sua ação está respaldada no estrito cumprimento 
do dever legal, no caso de agente público ou de exercício regular de direito, no caso 
do particular, podendo, a depender do caso concreto, caracterizar inclusive legítima 
defesa.

O agente policial deve abster-se do emprego da força de forma extrema e 
violenta, consubstanciada na morte do detido. Porém, se isso ocorrer, na hipótese 
de violência ativa, com a prática de agressão injusta em face do responsável pela 
prisão, pode agir amparado pela legitima defesa, desde que se utilize dos meios 
necessários de maneira moderada e proporcional. 

Assim é a leitura do artigo 25 do Código Penal que, em linhas gerais, traz 
a definição de legitima defesa e elenca uma hipótese de excludente de ilicitude 
e da redação nele prevista, depreende que a força ou outros meios de coerção 
entendidos como necessários podem ser usados, desde que, de forma moderada e 
tenha como meio justificante, a contenção de agressão contra si ou em defesa de 
terceiros.

Não se deve confundir uso legítimo da força com violência, tendo em vista que 
a polícia existe para assegurar a incolumidade social, logo, não é concebível nesse 
ramo profissional o cometimento de atos que firam a integridade física das pessoas.

Contudo, percebe-se que o uso da força é um meio necessário, dada a 
complexidade da atividade policial. Seu emprego, porém, não deve ser ampliado 
com o intuito de expor o preso a vexame, devendo o autor da prisão obediências ao 
que dispõe a lei e, principalmente, aos princípios de necessidade e conveniência, 
sendo responsáveis pelos excessos que praticarem.
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O USO DE ALGEMAS SOB A VISÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 11: CRÍTICAS 

E PROBLEMATIZAÇÃO

Sob o fundamento de limitar os abusos no que se refere ao uso de algemas em 
pessoas presas, o STF, por unanimidade em sessão realizada em 13 de agosto de 
2008, editou uma de suas Súmulas Vinculantes mais polêmicas, é a de nº 11 que 
só existe licitude no uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio 
de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de 
terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

A Súmula traz como regra, a limitação ao uso de algemas em defesa dos 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, presunção de inocência, 
dentre outros.

Porém, o referido entendimento suporta exceção, sendo o seu uso permitido 
em caso de receio de fuga e de perigo à integridade física do preso e de terceiros, 
desde que devidamente justificada a sua utilização.

A lei 4.898 de 09 de dezembro de 1965, que regula o direito de representação 
e processo de responsabilidade administrativa, civil e penal, nos casos de abusos 
de autoridade, traz nos artigos abaixo mecanismos que coíbem o abuso por parte 
da autoridade.

No artigo 3º, alínea i, a referida lei disciplina que constitui abuso de autoridade 
qualquer atentado à incolumidade física do indivíduo. Em seguida, no artigo 4º, 
alínea b, verificando-se, portanto, que o uso legítimo de algemas não é arbitrário, 
sendo de natureza excepcional e a ser adotado nos casos e com as finalidades 
seguintes: Para impedir, prevenir ou dificultar a fuga ou reação indevida do preso, 
desde que a suspeita seja fundada ou justificado receio de que isso vai ocorrer; para 
evitar agressão do preso contra os próprios policiais, contra terceiros ou contra si.

Deve, contudo, ser enfatizado que o emprego dessa medida tem como 
balizamento jurídico necessário o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, 
sendo sem razoável observar a proporção legítima em relação ao comportamento 
adotado pelo paciente.

CONCLUSÃO

O presente estudo objetivou delinear uma análise sobre as algemas, uma 
ferramenta tão presente na história da humanidade, levantando apontamentos 
sobre o seu uso após a criação da Súmula Vinculante nº 11, hodiernamente tão 
debatida.
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Ficou comprovado que o instituto das algemas não está claramente 
regulamentado na legislação brasileira, ao passo que algumas normas tentam 
fornecer o fundamento para a correta utilização desse instrumento. Mas a verdade 
é que, somente com a complementação do artigo 199 da Lei de Execução Penal, 
haverá uma efetiva uniformização para o uso de algemas.

Por carecer de uma norma exclusiva sobre o tema, os princípios constitucionais 
e processuais servem de balizamento para regular a conduta do agente de 
segurança, de maneira que não o proíbam de forma absoluta, mas determinem que 
o seu emprego não ofenda a dignidade humana, não cause constrangimento ilegal 
e, acima de tudo, seja aplicado de forma razoável e proporcional, obedecendo aos 
ditames legais e principiológicos, usando sempre o bom senso para a medida de 
constrição da liberdade.

Contudo, diante da falta legislativa, e objetivando exercer o seu papel de 
guardião da Constituição da República, o Supremo Tribunal Federal editou a 
Súmula Vinculante nº 11. Ocorre que a edição da referida súmula não respeitou 
os requisitos previstos no artigo 103-A da Carta Magna, introduzido pela Emenda 
Constitucional 45. 

Com isso, percebe-se que o enunciado nº 11 vinculou a atuação dos agentes de 
segurança, tendo estes que se preocuparem quando da realização de uma prisão, 
ou seja, ter que, antecipadamente, tirar uma conclusão objetiva, decidindo se deve 
ou não usar as algemas, aferindo a periculosidade de uma pessoa, avaliando se 
esta vai ou não empreender fuga e, além do mais, com toda essa subjetividade, 
tendo que justificar suas conclusões, sob pena de seu ato ser considerado nulo pela 
autoridade judiciária.

Portanto, as algemas são um instrumento de força com reflexos na segurança 
da coletividade, bem diferente dos grilhões usados em outrora. A não utilização desse 
instrumento de trabalho por parte do policial pode trazer consequências negativas, 
como a fuga do preso durante as audiências, e também um risco potencial de dano 
aos policiais, a terceiros e ao próprio detento.
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